
 

SEMADESC – SUAD – CONVEN – Coordenadoria de Compras, Contrato e Convênios 
Av. Desembargador José Nunes da Cunha – Bloco XI - Parque dos Poderes 

CEP 79031-310 - Fone: (67) 3318-5083 – 5042 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO E COLABORAÇÃO – 

(PARCEIRO) 

 
Obrigatoriedade de Registro no TransfereMS 
 
Nos termos do Decreto Estadual nº 16.564/2025, todos os instrumentos formalizados pela Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo Estadual — com ou sem transferência de recursos 
(subvenções, auxílios, contribuições ou fundo a fundo) — devem ser registrados no Sistema TransfereMS. O 
cadastramento é condição obrigatória para as etapas de acompanhamento, execução, prestação de contas e 
eventuais Tomadas de Contas Especiais (Art. 5º). 
 
SITE ACESSO SIAFIC/MS  
 
 
Documentos a serem anexados no sistema após a proposta aberta e disponível para preenchimento: 
Obs.: As cópias e documentos devem ser atuais e legíveis em arquivo PDF Pesquisável (OCR) a ser anexado 

na aba “Tarefa – Documentos, NOMEADOS CONFORME CHECK LIST ABAIXO”. 

 
() Ofício de justificativa para a celebração de Termo com a SEMADESC, endereçado ao Secretário de Estado, 

informando (obrigatoriamente) a agência do Banco do Brasil onde receberá e movimentará o recurso da parceria;  
Obs. O documento deve ser protocolado nesta secretaria, para abertura do processo de solicitação de Aditivo.   

() Estatuto, registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei Federal nº 

13.019, de 2014; 

() Ata de eleição dos dirigentes; 

() Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, contendo o 

endereço, telefone, correio eletrônico, RG e órgão expedidor e CPF de cada um deles; (conforme art. 26, VII do Dec. 

14.494/16);  

() Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, 

como: conta de consumo, contrato de locação; (conforme art. 26, VIII do Dec. 14.494/16);  

() Comprovante de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante, de no 

mínimo 1 ano de capacidade técnica e operacional; (conforme rol discriminado no art. 26, III do Dec. 14.494/16); 

() Comprovante de inscrição no CNPJ; (conforme art. 26, II do Decreto n. 14.494/16);  

() Certificado de Regularidade com a previdência própria - CRP;  
() Certidão de regularidade de débito Federal; 

() Certidão de regularidade de débito Estadual;  

() Certidão de regularidade de débito Municipal;  

() Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;   

() Certidão de regularidade de débitos trabalhistas do TST. 

() Projeto Técnico, assinado pelo responsável técnico (se houver); 

() Cotação de preços, no mínimo (03) fornecedores; (conforme art. 35 e incisos do Dec. 14.494/16); 

  

 Declarações;  

() do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus dirigentes 

não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, as quais deverão 

estar descritas no documento; (conforme art. 26, IX do Dec. 14.494/16);  

() do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e de outras condições 

materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou de adquirir com recursos da parceria; (conforme art. 26, 

X do Dec. 14.494/16);  

 () de que não há, em seu quadro de dirigentes: (conforme art. 27 – I, a e b do Dec. 14.494/16) 
i. membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública 

do Estado de Mato Grosso do Sul; 
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ii. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas 

mencionadas no item anterior; 

() de que não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual celebrante, ou 
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; (conforme art. 27, II do Dec. 14.494/16) 

() de que não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (conforme art. 27, III – a, b e c); 
i. Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou de entidade da Administração Pública 

Estadual; 
ii. Servidor ou empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, 

de órgão ou entidade da administração pública estadual celebrante, ou se cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 

diretrizes orçamentárias; e 

iii. Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública ou contra o patrimônio 

público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou de 

ocultação de bens, direitos e valores. 

 (     ) Declaração de contrapartida, se houver; 
 
1 regido pelo Decreto Estadual n. 14.494/16 
2 Lei Federal 13.019/14 

 


